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Recorrente	 A1,131-4LTO CALVO

Recorrida	 FAZENDA NAC1ONA1,

ASSENIO: IMPOS 10 SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - 11Z1F

Ano-calendário: 2001,2002

OMISSÃO DE. RENDIMEN TOS DEPÓSITOS BANCÁR„IOS DE
ORIGEM NÃO COMPROVADA

Caracterizam-se COMO omissão de rendimentos os valores creditados em
conta de depósito 011 de investimento mantida ,junto m instituição financeira,
em relação aos quais o titular, pessoa Tísica, regularmente intimado, não
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos ecursos
utilizados nessas operações

ÓNUS DA PROVA

Se o anus da prova, por presunção Legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova
da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos bancários

DILIGÊNCIA INDEFERIMENTO.

É de se indeferir a solicitação de diligência quando não for necessário o
conhecimento técnico comptementat, não podendo servir para suprir a
omissa° do contribuinte na produção de provas que ele tinha a obt igaçáo de
trazer aos autos,

Pr eliminar iejeitnda..

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, rejeitar a
preliininar e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator



. neiseo Assis de Oliveira Júnior. - Presidente

Edz do riL 11
	 eu Faval] - Relator

?nigEDITADO EM: S

Partleipaiam do presente julgamento, os Cousa-tonos: Pedro Paulo Pereira
Bat hosa, aluai do Tadeu Farali, Janaina Mesquita Lourenço de Souza, Moisés Giacomelli
Nunes da Silva e kaneiseo Assis de Oliveira Júnior (Presidente). Ausente, justilieadaniente,
Conselheira Rayana Alves de Oliveira França.
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Relatório

Alberto Calvo recorre a este Conselho contra a decisão de primeira instância
proferida pela 6' Turma da .DR.J de São Paulo/SP II, pieitea.ndo sua reforma, 1105 termos do
Recurso Voluntário de tis 397 a 411;

Trata-se de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física - IR PF Ws.. 299 a
305), no valor total de R$ 279535,74, acrescidos de multa de ofício de 75% e finos de mota,
calculados até 30/11/2006;

A infração apurada pela fiscaliza.ção foi de omissão de rem:lintel-dos
caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada..

- Cientificado do auto de infração em 19/12/2006 (fl. 306), o a-nitrado
apresentou Impugnação em 18/01/2007 (lis. .310 a .325), alegando, essencialmente,:

a) iliqUiclez e incerteza do auto de infração. O Auditor-fiscal considerou,
quando da autuação, unta série de depósitos de quantias inferiores a .R$ 1..000,00, cujo
somatório não atinge, por ano-calendário, o montante de R$ .12.000,00, previsto no art. 42, §
3 0, inciso H, da Lei n" 9.430/1996. Portanto, é de se reconhecer a identificação dos vícios de
forma e conteúdo do lançamento, revelando a iliqüidez e a incerteza do auto de infração
lavrado;

b) o autuado exercia nos períodos fiscalizados a. atividade parlamentar, no
cargo de deputado estadual do F„stado de São Paulo e, durante o mandai() em questão, a
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo promovia o reembolso de despesas dos
parlamentares, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios dos gastos realizados
pelo parlamentar. Portanto, nos termos do art.. 43 do CTN, os reembolsos de despesas,
efetivamente recebidos não constituíram acréscimos decorrentes do capital ou do trabalho;

c) . junta aos autos alguns demonstrativos bancários que indicam pagamentos
realizados pela Assembléia Legislativa do Estado de Sito Paulo, no período de abril de 2002. 	 a
dezembro de 2002,. a título de "ajuda de custo", "auxílio encargos de gabinete", dentre outros,
no montante de R$ 94.61.3,18, ficando comprovada, assim, a orie1.1.1 dos supostos rendimentos
omitidos pelo contribuinte.. Contudo, os comprovantes que o suplicante não possui podem ser
obtidos .. jun10 à Assembléia I ,egislativa do Estado de São Paulo;

(1) mensalmente, o impugnante recebia da Assembléia a título de reembolso,
R$ 1.1.826,65, que, multiplicado por vinte e quatro (mimei .° de meses fiscalizados), perfaz o
valor de R$ .283.8.39,05, e é a plausibilidade desse valor- (rue justifica. o pedido de cliligencia
junto ao Departamento de Recursos Humanos tia Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo, para remessa de informações sobre todos os reembolsos de despesas, ajudas de custo e
outras verbas de natureza não-remuneratoria pagas ou creditadas ao suplicante, nos anos-
calendário 2001 e .200.2;

,



e) o Fisco computou valores quiri- correspondem a transferências entre contas
de titalaridade do impugnante, em dissonância com o que dispõe o inciso l, do§ 3", do art. 42,
da Lei n" 9.4.30/1.996, fato que ocorreu porque o Recorrente não conseguiu obter junto aos
bancos os microfilmes ou demais infdnuações -relativas às operações realizadas O Recorrente
colaciona à 1-1. 323, tabela com os créditos que representariam transferências entre suas contas;

1) por fim, em atendimento ao art. 16, incisr.) 1V, do Decreto n" 70 235/1 972,
requer a realização de diligências junto ao Departamento de Reclusos llumanos da Assembléia
Legisl ativa do Estado de São Paulo e ao Banco Santandcr Banespa, para comprovar suas
alegações.

A 6 Turma da DRI de São Paulo/SP TE julgou integralmente plocedente o
lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo tr anscritas:

PRELIMINAR NUEII)A1)1.,: DO LANÇAMENTO PELA
ILIO(111)17, Uni?' L ZÃ DO (._:REDE701RIRUTÁRIO

Con.sounIc 11. 12oSiç..lio legal expre ysa, e'Numern--s-e (0100
rendimentos omitidos o, crédiu4s. efetuados em contas de
depósi/0 ou de investimento, maritidas uni /ri 51/1uiçõe

financeiras, em limite ,global anual superior a R$ 80 000,00, em
relação aos quais O corar ibuinte, quando egtdariliCIItC

11170 comprovar, mediante documentação hábil e idónea, a1

origem dos rec.-tinos . utilizados nessa,s operações Uma vez que o
lançamento preencheu os reqnisnos do ar! 142 do CTN, cr:, de .se
r( jeitar a preliminar em questão

PRELIMINAR PEDIDO I)E RE4LI74(.5i0 Dl. DILIGEN(TAS
['ARA OBTENÇÃO DE PROVAS DOCUMINTAIS

A prova documental (1(1)C et apresentada quando da
interposição da Impugnação, sendo. ainda. pl  errvga tiva
Autoridade Julgadora de I" instância indd erir a realização de
dii coe/as,quando	 consider á-la,s 	 prescindíveis	 ou
impraticáveis AsSitil WHI10, é de se Incitar a preliminar de
pedido de realização de diligèncias..

PRELIMINAR CERCEAMENTO DO DIRL.110 .D.E Diz] EM.

Pelas elementos constantes dos autos, fica Will !andamento a
alegação de cerceamento do direito de Mesa, na medida em que
O interessado, ciente dos depósitos .: bancário, que histrearam a
presente ação fiscal, teve, tanto na litse de autuação, quanto na
fase impugnatória, ampla oportunidade de carrear aos mitos
documentos/infOrmaçõesiesdarecimentos, no sentido de tentar
elidir a ti i Indução contestada Fi ebininar rejeitada.

DE,PaSITOS BANCÁRIOS BASE DE CÁLCULO DÁ
IITUA(ÃO

Na medida em que o contribuinte não c:arreou aos auto.s
qualquer comprovação hábil (I elidir a presente autuação, é de
sv manter o lançamento, nas bases em que foi efetuado
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Cientificado da decisão de plimeira instância em 30/10/2007 (ft 289), o
autuado apresenta Recurso Voluntário em 26/11/2007 (Os. 397 a 411), sustentando,
basicamente, Os mesmos argumentos postos em sua Impugnação:

É o relatório.
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Voto

Conselheno Kcluardo ladeu 1 . arah, Relator

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade,
portallto,. dele conheço.

Alega preliminarmente o Recorrente nulidade do auto de inflação, pois,
serundo seu ponto de vista, o lançamento é confuso e obscuro, violando, desta feita, o

ineipio da legalidade, da ampla defesa e do contraditóiio

De pronto, não vislumbro no processo a nulidade suscitada. Segundo se colhe
dos autos, a autoridade fiscal apresentou detalhadamente os cálculos e efetuou a correta
descrição dos fatos, das infrações, penalidades - e enquadramentos legais Por sua vez., o
Recorrente tomou conhecimento do auto de infração e seus anexos, exercendo plenamente seu
direto de detesa, seja pelos requerimentos e recursos apresentados durante o leito fiscal ou por
meio da Impugnação e Recurso Voluntário apresentados após a ciência do lançamento

Ademais, não se constata nesses autos qualquer das hipóteses previstas no art
59 do Decreto if 70 235/1972, rer.bis':

Ari 59 São tmlos

/ os atos e lei mos lavr ados por pessoa incompelenle,

os despachos e decisões pi	 idos por autoridade
incompetente ou com Nele, iça() do dir eito de defesa

Rejeito, portanto, a preliminar de nulidade.

Em relação ao mérito insiste o suplicante na tese de que os eréditos de valor
igual ou inferior a R$ 12.000,00 somente serão considerados na composição do rendimento
bruto se sua soma não ultrapassar R$ 80.000,00, na forma do art 42, § 3 0 , inciso II, da Lei n"
9..430/1996. Para tanto, colaciona ao Recurso Voluntário relação dos depósitos que deveriam
ter sido excluídos pela autoridade fiscal, quando da lavratura da exigência

Pois bem, há de se tecer, inicialmente, um breve esclarecimento acerca da
legislação sobre a tributação de depósitos bancários, para que se possa aclarar o entendimento
que o Reuni ente demonstra sobre esta :rorrna de tributação.

A presente exação baseou-se no art. 42 da 1,ei n" 9.430/1996 (alteração
introduzida pelo Int 40 da Lei n' 9 481/1997) que possibilitou, por presunção legal, à
tributação da omissão de rendimentos originada por depósitos bancários, em ielação aos quais
o contribuinte, regularmente intimado, não logrou comprovar a origem dos recursos utilizados
nessas operações Veja-se o art 42 da Lei n" 9 430/1996:

Aft 42 Caracter izarms-e também omissão de receita ou de
rendimento os valores. creditados em tonta de depósito OH de
investimento mantida junto a instituição linanceita, em telação 411
aos quais o titular, pessoa fisica ou jut ldica, regularmente
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-
intimado, nâo compi ovc . , 101 di,1114:. documentação hábil e idónea,
a 011.ge111 110N recursos utilizados nessas opetaçães

1" O valor das receitas 011 dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido 110 111èS (10 (:f1U1.0 é.:TC11,1(1(10
pela instituição financeira

(.?" Os valores cuja oriww houver sido compi ovada, arte não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
uontribukões a que estiverem sujeitos, suhmeter-se-ão às

noi mas. de tributação especificas, pi-evistasna le,ç,rislaçãi».)wnte
à época em que tal:fétidos Ou reeebiifi)s

.Para efeito de dele, inalação da teceita omitida, os créditos
serão analisados inclividuafizadamente, observado que não serão
considei (idos

- os dceorrentes de transfeiências de outras comas da próp; ia
pessoa física ou joi /dica,

11 -00 (aso de pessoa física, sem prO tiLo do disposto no inciso
lintel ior, Os de valor individual igual ou infelio, a R$ 12 000,00
(doze mil reais), desde que ' o seu somatório, dentro do ano-
calendár io, não ultrapasse o valor de R$ 80 000,00 (oitenta mil
rea(s:).

M" rim -ando-se de pessoa física, Os rendimentos omitidos serão
tribmados no irds C111 que considerados ieceNdos, com base na
tabela progressiva vigente à época CPU que tenha sido efetuado o
crédito pela instituição financeira

5" Orlando provado que os valores creditados na corna de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenc.'iando
interposição de pessoa, a detertninao'io dos rendimentos ou
:lec.eitas será efetuada em relação ao 1‘,...:vceiro, na 1 ondkíio de
cfet.i.vo titulai da conta de depósito ou de investimento

"iVii hipótese (I( : coPlas dc depósito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja (teclai ação de tendimemos ou de
infOr maç es 1/os titulares tenham sido ai w csernada s em
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos

nos k.T mo 1 deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titular mediante 111_4,1-Sã() C1111e 0 10101 1/Os
1V11(11111(?11tOS ou receitas pehr quantidade de titulare s

Portanto, no caso em que o titular não comprove a origem dos créditos
cremados CM sua conta bancária, tem-se a autorização para considerar ocorrido o Eito gerador,
OU seja, para presumir que os recursos depositados traduzem i endimentos do contribuinte.

Todavia, o inciso II do§ 3" do supracitado art . , 42, determinou um limite para
essa incidência, ou seja, não será objeto cle tributação os depósitos/créditos de valor individual
igual ou interior a R$12 000,00, desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
excedesse .° montante de R$ 80..000,00



Entretanto não se encontra presente nos autos essa condição Depreende-se da
leitura do Termo de Verificação Fiscal (lis. 288 a 298), que a sornatórizr dos créditos bancários
não comprovados ultrapassaram em muito os R$ 80 000,00, 1105 anos-calendário de 2001 e
2002.

Em outra passagem alega o Recort ente que exercia a atividade de deputado
estadual do Estado de São Paulo e, durante o mandato, a .Assembléia l_egislativa promovia o
reembolso de despesas dos parlamentares, mediante a apresentação dos documentos
comprobatórios das despesas utilizadas em atividades parlamentares (cópias reprográficas,
combustíveis, etc.). Portanto, nos termos do art. 43 do UTN, o reembolso de despesa
efetivamente recebida não representa acréscimo decorrente do capital ou do trabalho

De pronto, verifico que não assiste razão ao Recorrente. Em qrre pese seu
inconformismo, mio consta dos autos qualquer comprovação capaz de elidir. a ti iblIta00 em

tela

A infbruração prestada pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo
(t1 427), dando conta dos valoies pagos ao Recorrente, em verdade nada prova, posto Irão
possível identificar qualquer depósito 'bancário coincidente em data e valor passível de
exclusão..

Nessa esteira, entendo que o documento carteado despido de qualquer outro
suporte probatório, é insuficiente para justificar a or igern dos depósitos/créditos.

Não se pode perder de vista que a acepção da palavra "origem" utilizada no
artigo 42 da Lei n' 9430/1996, n.ão significa simplesmente demonstrar que a disponibilidade
de rendimentos representa reembolso de despesa, mas, principalmente, identificai a natureza da
operação que deu causa ao crédito efetuado na conta bancária Isto se fundamenta no tato de
que, unia vez comprovada a origem do  depósito, este será submetido às normas de tributação
específicas, em razão de sua natureza e titularidade

Porlanto, para a correta tipilicação do caso concreto é necessário que a
comprovação da origem inclua também. a capacidade de se determinar, cCfM certeza absoluta,
se os valores creditados são ou não rendimentos tributáveis na pessoa física

Em relação ao pedido de diligência formulado cabe o registro de que compete
unicamente ao Recorrente carrear aos autos provas da origem dos recursos aportados em suas
contas correntes Assim, prescinde-se de diligência FiOS casos em que os elementos de prova
podem ser trazidos aos autos, sem que necessite de parecer técnico especializado ou ainda no
caso de matéria puramente jurídica.

Assim sendo, no caso em questão, o pedido de diligência não aborda questão
controversa que tenha deixado margem a dúvidas, estando presente nos autos todos os
elementos essenciais ao lançamento.

Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar e, no mérito, negar
provimento ao recurso

Eduardo 'aderi 1 . arab
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